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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022 

 
 

 (Processo Administrativo n.° 28060010/2022) 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz, 
por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, com Sede a Rua Camila de Lellis, 285, Centro, realizará 
licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço por item, nos termos 
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas 
neste Edital. 
 

Data da sessão: 18/07/2022 
Horário: 09:00 horas 
Local: Rua Camila de Lellis, 285, Centro, Riacho da Cruz, Rio Grande do Norte, CEP: 
59.820-000. 
 

 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é: Registro de Preços para Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Veículos, a fim de 
atender as Secretárias Municipais, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
 
2.  DOS ENVELOPES 
2.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão 
recebidos no endereço mencionado no preâmbulo deste edital, em sessão pública de processamento 
do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 
2.2. A propostas de preços e os documentos de habilitação deverão ser apresentados em dois 
envelopes opacos e lacrados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 

 
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Riacho da Cruz 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022  
[Razão social da empresa licitante] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 
 

 

 
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Riacho da Cruz 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022 
[Razão social da empresa licitante] 
[Endereço, telefone e fax da empresa licitante] 
 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que atendam as exigências contidas neste Edital.  
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3.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 
3.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 
vigente; 
3.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no  Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
3.2.3. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
3.2.4. que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
3.2.5. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1  A licitante deverá se apresentar para credenciamento junto o pregoeiro através de um 
representante devidamente munido dos documentos que o credenciam a participar deste procedimento 
licitatório, inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais.  
4.2. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases 
do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste Edital, por sua 
representada.  
4.3. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da 
licitante por ele representada, salvo autorização expressa do pregoeiro.  
4.4. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição dos seus administradores e último aditivo contratual.  
c) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro 
instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura; (copias autenticadas ou apresentar os originais para conferência) 
d) tratando-se de procurador, A PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular, 
com reconhecimento de firma do outorgante, NA QUAL CONSTEM PODERES 
ESPECÍFICOS PARA FORMULAR LANCES, negociar preço, interpor recursos e desistir 
de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado 
do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os 
poderes do mandante para a outorga; (copias autenticadas ou apresentar os originais para 
conferência), só serão aceitas procurações com prazo máximo de 12 (doze) meses 
contados da data de expedição.  
e) o representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto;  
f) Declaração de elaboração independente de proposta, anexo VII 
g Consulta Consolidada do TCU 
j) Termo De Indicação De Responsável Pela Ata De Registro, anexo IX 

4.5. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida e estar acompanhada do 
documento comprobatório dos poderes do outorgante (ato constitutivo/deliberativo da pessoa jurídica) 
que deverá ser apresentado no momento do credenciamento. 
 4.6. Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser apresentados antes do início da sessão do 
Pregão. No caso de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por tabelião ou pelo pregoeiro ou por 
membro da sua equipe de apoio.  
4.7. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de 
credenciamento impedirá a participação da licitante no presente certame.  
4.8. O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro devidamente credenciado.  
4.9. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante.  
4.10. Ficará impedido de formular lances verbais, o credenciado cuja procuração não contenha 
autorização para este fim.  
4.11. Posterior a entrega do credenciamento será vedado expressamente anexação de documentos 
como meio de suplementar a documentação seja do credenciamento, proposta ou habilitação. 
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4.1. A condição de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor individual, 
para efeito do tratamento diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei 
147/2014 e deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 
 
4.1.1. Empresas (ME/EPP/MEI) optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 
4.1.1.1. comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da receita Federal, 
4.1.1.2. declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014 
(Anexo VI – Modelo)  
 
4.1.2. Empresas (ME/EPP/MEI) NÃO optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
4.1.2.1. comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 
CNPJ; 
4.1.2.2. cópia do contrato social e suas alterações; 
4.1.2.3. declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008 e 147/2014 e pelo Decreto 8.538/2015 (Anexo VI – Modelo). 
 
4.2. A falta da apresentação de qualquer dos documentos anteriormente citados nos itens: 4.12.1 
e 4.12.2, no ato do credenciamento, fora dos envelopes, juntamente com a declaração de 
enquadramento de microempresa, microempreendedor individual ou empresa de pequeno porte, não 
obrigará ao tratamento privilegiado determinado na Lei Complementar 123/06, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008 e 147/2014 e pelo Decreto 8.538/2015.  
 
4.3. Os documentos anteriormente citados nos itens: 4.12.1 e 4.12.2, apresentados no ato do 
credenciamento, fora dos envelopes, deverão ser apresentados obrigatoriamente juntamente com a 
declaração de enquadramento de microempresa, microempreendedor individual ou empresa de 
pequeno porte. A empresa que for optante pelo Simples Nacional e deixar de apresentar tal 
comprovação, a comissão poderá realizar consulta para verificação. 
 
4.4. Poderão ser procedidas pelo Pregoeiro as seguintes consultas dos interessados no Ato do 
Credenciamento: 
 
4.4.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
4.4.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
4.4.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1498:3:::NO);   
4.4.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte – TCE 
http://www.tce.rn.gov.br/PessoasInidoneas/Index 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 
5.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. A 
referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e de 
Documentos de Habilitação. 
5.2. O licitante deverá apresentar declaração de que entre os dirigentes, gerentes, sócios, 
responsáveis técnicos e demais profissionais da empresa, não figuram SERVIDORES PÚBLICOS, A 
referida declaração deverá ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e de 
Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com o item 6 poderá preencher a referida 
declaração no início da sessão, onde as cópias estarão disponíveis. 

http://www.tce.rn.gov.br/PessoasInidoneas/Index
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5.3. Os licitantes enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual devem apresentar declaração do próprio licitante, para efeito de 
aplicação da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pelas Leis 
Complementares 128/2008 e 147/2014 e pelo Decreto 8.538/2015, podendo anexar a esta declaração 
o extrato de Pesquisa Fiscal, emitido por órgão do Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal. 
A referida declaração deverá também ser apresentada fora dos envelopes de Proposta de Preços e de 
Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com o item 6 poderá preencher a referida 
declaração no início da sessão, onde as cópias estarão disponíveis. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
Deverão obedecer às especificações e condições previstas neste Edital.  
  
6.1 – A proposta comercial deverá conter os seguintes elementos:  

  

a) Nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual/municipal;  
  

b) Número do Processo Administrativo e da modalidade – Pregão Presencial;  
  

c) Descrição, de forma clara e sucinta, do objeto desta licitação, em conformidade com  
as especificações detalhadas nos anexos integrantes deste Edital;  
  

d) O Percentual para cada item, conforme seja o caso, em conformidade com as  
exigências do Edital. Valor calculado com todos os encargos legalmente exigidos.  
  

e) A adjudicação será por item incluindo todas as despesas diretas e indiretas 
relacionadas com a prestação dos serviços, encargos trabalhistas conforme a CLT, tributários, taxas 
bancárias e adicionais, despesas operacionais, eventuais encargos financeiros ou previsão 
inflacionária;  
  

f) Na proposta deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como 
por exemplo: transporte, combustíveis, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou 
indiretas, relacionadas com a prestação de serviços objeto desta licitação;  
  

g) Declaração de responsabilidade sobre a real capacidade para prestar serviços 
terceirizados, de acordo com as exigências de cada Item, devidamente detalhada em planilha que 
deverá ser apresentada pela licitante nos moldes do anexo I.  
  

h) Prazo de validade dos preços registrados será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por mais (12) doze meses, conforme regulamentação vigente, desde que haja interesse da 
Administração, assegurado o direito de revisão e atualização na forma legal, contados da data do 
respectivo registro, bem como o direito de manutenção dos contratos firmados dentro do prazo de 
vigência da Ata, na forma definida pelo inciso II, do art. 57, da Lei 8.666/93, preservadas todas as 
vantagens a favor da Administração contratante.  

  

i) A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias;  
  

j) A falta ou incorreção do valor por extenso não será motivo para desclassificação da 
proposta desde que o valor esteja explicitado de outra forma e não reste margem de dúvida para efeito 
de julgamento.  
  

k) A falta da data, rubrica, CNPJ (ou CPF) e/ou endereço completo, poderá ser suprida 
pelo Representante Legal, na sessão, desde que tenha poderes para esse fim.  
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6.2 – A proposta de preço deverá estar acompanhada da seguinte documentação:   
  

a) Declaração formal do concorrente de que tomou conhecimento de todas as informações e 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da presente licitação.  
  
6.3 – O preço registrado permanecerá fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses, exceto 
quando confirmado motivo justo para revisão ou atualização, o que poderá ser feito a requerimento 
formal do interessado ou de ofício pela Administração, neste caso, representada pela Comissão 
Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal, como gerenciadora do Sistema.  
  
6.4 – Será considerado o diferencial dos Tributos para fins de equalização de todas as propostas, 
quando couber, de acordo com o percentual atribuído por cada Ente da Federação (União, Estados e 
Municípios), podendo o Pregoeiro consultar no decorrer da sessão os respectivos Sites Oficiais ou 
realizar consultas on line, a fim de confirmar qualquer tipo de alegação que porventura possa ser 
levantada contra qualquer licitante.  
 
6.5 – A proposta de preços deverá ser cadastra na plataforma LICITARI que será baixada no site 
https://3tecnos.com.br/downloads/, e deverá ser entregue em midia digital no dia do certame. 
  
7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
7.1. No horário e local indicado no preâmbulo será aberta a sessão de processamento do Pregão, 
iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
7.2. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de cumprimento 
das condições de habilitação, Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, caso seja necessário, e declaração de que entre os 
dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais profissionais da empresa, não figuram 
SERVIDORES PÚBLICOS (fora dos envelopes) e, em envelopes separados, a Proposta de Preços 
(ENVELOPE Nº 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº 02). 
7.3. Declarada aberta à sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos Licitantes. 
7.4. A análise das propostas pela Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
7.4.1. Cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no Edital. 
7.4.2. Que apresentem preço excessivo ou manifestamente inexeqüível. 
7.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações 
aritméticas, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o preço 
unitário, que poderá ser grafado também por extenso. As correções efetuadas serão consideradas para 
apuração do valor da proposta. 
7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos 
seguintes critérios: 
7.6.1. seleção da proposta de Lance de menor preço por item e, no caso de empate, das propostas 
de menores preços e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele(s). 
7.6.2. não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionados os itens propostos que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No 
caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 
número de licitantes. 
7.6.3. para efeito de seleção será considerado o Lance de menor preço por item. 
7.6.4. no caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio, para ofertar lances, 
com a participação de todas as licitantes. 
7.6.5. No caso de empate entre duas ou mais propostas e, após obedecido o disposto no § 2º do art. 
3º da Lei n.º 8.666/93, o vencedor será escolhido mediante sorteio público, salvo se houver na margem 
de 5% (cinco por cento) sobre o Lance de menor preço por item alguma microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor individual, que deverá ser convocada para apresentar nova 
proposta, de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, sob pena de preclusão, conforme reza o artigo 44 §2º c/c o artigo 45, § 3º da Lei Complementar 
123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014 e pelo Decreto 8.538/2015. 

https://3tecnos.com.br/downloads/
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7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular 
lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem 
decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.  
7.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta 
de Lance de menor preço por item. 
7.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela 
licitante, para efeito de ordenação das propostas. 
7.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às 
penalidades previstas neste Edital. 
7.11. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances. 
7.12. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram 
lances ou não, na ordem crescente dos valores. 
7.13. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 
preço. 
7.14. Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará, com auxílio da equipe de apoio, a 
aceitabilidade do Lance de menor preço por item e a compatibilidade do objeto proposto com o 
especificado no Edital, decidindo motivadamente a respeito. 
7.15. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação 
das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, juntada aos autos para fins 
de realização do julgamento. 
7.16. Considerada aceitável a oferta de Lance de menor preço por item, será aberto o envelope 
contendo os documentos de habilitação de seu autor. 
7.17. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será 
habilitado e declarado vencedor do certame, ficando o mesmo convocado a apresentar nova proposta 
no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, mediante fax e/ou email, com envio posterior do original e/ou 
pessoalmente, contados, da data da realização do pregão. A não apresentação ensejará aplicação das 
penalidades legalmente prevista, bem como na sua desclassificação. 
7.18. Não se admitirá proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 
se referirem aos materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração.  
7.19. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o 
Pregoeiro examinará a oferta subsequente de Lance de menor preço por item, negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos, caso 
em que será declarado vencedor. 
7.20. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes 
e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos Licitantes presentes. 
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica e à 
Regularidade Fiscal e trabalhista, nas condições seguintes: 

 
8.2. Habilitação jurídica:  
8.2.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.2.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
8.2.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.2.4. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 
8.2.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
8.2.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro 
Empresarial e Integração  DREI.  
8.2.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
8.2.8. Certidão Simplificada da Junta Comercial expedidas com data de até 30 dias anterior a abertura 
do certame. 
8.2.9. Alvara Municipal e ou Estadual valido dentro do exercicio 
 
 
8.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria de Estado 
responsável pela sede ou domicílio da empresa; 
8.3.5. Certidão de regularidade expedida junto a Fazenda Municipal expedida pela Prefeitura do 
município sede ou domicílio da empresa; 
8.3.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.3.7. caso o licitante detentor do Lance de menor preço por item seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 
8.3.8. Certidão Negativa no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 
 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira 
8.4.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;  
8.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.4.3. o Balanço deverá apresentar a Certidão de Regularidade do contador que assinou o Balanço 
e os índices contábeis e financeiros. 
8.4.4. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.4.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

SG = Ativo Total 



 
 

    
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

__________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Av. Camila de Léllis, nº 285, Centro, Riacho da Cruz – RN. CEP: 59.820-000 - CNPJ: 08.153.454/0001-04 

E-mail: pmriachodacruz.licitacao@gmail.com. Fone (84) 3374 -0002. www.riachodacruz.rn.gov.br 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  

  
8.5. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
8.5.1 COMPROVAÇÃO DE APTIDÃO DE DESEMPENHO TÉCNICO, através de atestados ou 
certidões fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, juntamente com nota fiscal ou 
contrato que comprove que a licitante forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a 
contento, o objeto da presente licitação. 
8.5.2 DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE MANTENDO À disposição do município no mínimo 01 
(hum) profissional capacitado de plantão, que deverão atender o chamado em até duas horas após 
solicitação. (ANEXO IX). 
 
8.6. Documentação Complementar 
8.6.1. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, será 
comprovado mediante documento firmado pelo interessado ou seu representante legal, em que 
declare, sob as penas da lei, que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto naquele 
preceito constitucional; 
8.6.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação 
8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 
atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
8.8. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração 
do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.9. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 
licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando  a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
  
9. DOS RECURSOS 
9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 
9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
9.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 
condições de admissibilidade do recurso. 
9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a 
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contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.2.4. As razões dos recursos deverão ser apresentadas por escrito, devidamente assinada pelo 
representante legal do licitante, protocoladas tempestivamente no Setor de Licitações, na Sede da 
Prefeitura Municipal, no horário das 07 às 13 horas, dirigida à autoridade superior competente, o qual 
decidirá sobre os recursos após apreciação do parecer do pregoeiro. 
9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
10.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados. 
10.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  
 
11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
11.1. Dentro da validade da Pregão Presencial, o fornecedor registrado poderá ser convocado para 
assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de até 31 de dezembro do exercício 
vigente, à data de assinatura, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.  
11.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta para 
identificar eventual proibição da licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
11.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.2.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, a contar da data de seu recebimento.  
11.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do fornecedor, e aceita pela Administração. 
11.4. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas na Lei de Licitações. 
Portanto, a recusa da empresa deverá ser sancionada, salvo justificativa juridicamente plausível. 
 
12. DO PREÇO 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
12.2. As contratações decorrentes do contrato poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
13. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA 
FISCALIZAÇÃO 
13.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 
de Referência. 
 
14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
14.1.  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  
 
15. DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 



 
 

    
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

__________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Av. Camila de Léllis, nº 285, Centro, Riacho da Cruz – RN. CEP: 59.820-000 - CNPJ: 08.153.454/0001-04 

E-mail: pmriachodacruz.licitacao@gmail.com. Fone (84) 3374 -0002. www.riachodacruz.rn.gov.br 

15.1. Depois de recebida a documentação, o setor de gestão orçamentário-financeira procederá à 
realização do registro contábil da liquidação da despesa, obedecendo aos prazo estabelecidos pelo 
Decreto Municipal n.º 343/2017 - PMRC. 
15.2. O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, 
devidamente rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura. 
15.3. O responsável pelo atesto da pertinente despesa, conferirá a documentação legalmente 
exigível para efeito do adimplemento da obrigação, verificando, junto aos respectivos órgãos 
expedidores, as autenticidades das certidões de regularidade apresentadas, bem como se o objeto 
atendem às especificações e condições deste contrato, assim como estabelece o art. 63 da Lei nº 
4.320, de 17 de março de 1964, de modo que, em não sendo detectada pendência, será emitido o 
atesto. 
15.4. Após o cumprimento de todas as providências que trata os itens anteriores, a documentação 
deverá ser imediatamente remetida ao setor competente para fins de pagamento. 
15.5. O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n.º 032/2016 – TCE/RN, subsidiada 
pelo art. 5º da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal n.º 343/2017 - PMRC, obedecendo 
a ordem cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas. 
15.6. No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado 
após expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964, respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de 
recursos, e os prazos: 
15.6.1. de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou documento 
equivalente, conforme determina o § 3º do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com relação 
às obrigações de baixo valor, que são as obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24.  
15.6.2. de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito aos 
demais casos, como prevê a alínea “a” do inciso XIV do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
15.7. Constatada qualquer pendência em relação ao documento fiscal, as certidões negativas, ao 
fornecimento do objeto ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora 
exclusivamente quanto ao credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das 
liquidações e pagamentos aos demais credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades. 
15.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
15.9. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 
15.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
15.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.  
15.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.13.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 
na referida Lei Complementar. 
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16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  
16.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 
da proposta do licitante mais bem classificado. 
16.1.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 
16.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada 
durante a fase competitiva. 
16.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013. 
 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 
que:  
17.1.1. não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata 
de registro de preços; 
17.1.2. apresentar documentação falsa; 
17.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
17.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.5. não mantiver a proposta; 
17.1.6. cometer fraude fiscal; 
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo; 
17.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como MEI/ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.3.1. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
17.3.2. Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais; 
17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade, 
17.7. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
 
18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa poderá impugnar este Edital. 
18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: lictiacaoRiacho da 
Cruz@hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço:  Rua Camila de Lellis, 285 
Centro, Riacho da Cruz, Rio Grande do Norte, CEP: 59.820-000. 
18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado. 
 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação. 
19.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o Aproveitamento Do Ato, Observados Os Princípios Da 
Isonomia E Do Interesse Público. 
19.8. Em Caso De Divergência Entre Disposições Deste Edital E De Seus Anexos Ou Demais 
Peças Que Compõem O Processo, Prevalecerá As Deste Edital. 
19.9. O Edital Está Disponibilizado, Na Íntegra, No Endereço Eletrônico: Http://Www.Riacho Da 
Cruz.Rn.Gov.Br, E Também Poderão Ser Lidos E/Ou Obtidos No Endereço: Rua Camila De Lellis,, 
285 Centro, Riacho Da Cruz, Rio Grande Do Norte, Cep: 59.820-000, Nos Dias Úteis, No Horário 
Das 07h00min Às 13h00min, Mesmo Endereço E Período No Qual Os Autos Do Processo 
Administrativo Permanecerão Com Vista Franqueada Aos Interessados. 
19.10. Integram Este Edital, Para Todos Os Fins E Efeitos, Os Seguintes Anexos: 
19.10.1.  Anexo I - Termo De Referência; 
19.10.2. Anexo Ii – Minuta De Termo De Contrato; (Quando For O Caso) 
19.10.3. Anexo Iii – Declaração De Cumprimento Das Condições De Habilitação; 
19.10.4. Anexo Iv – Declaração, Nos Termos Do Inciso Xxxiii Do Art. 7º Da Constituição 
Federal De 1998; 
19.10.5. Anexo V - Declaração De Enquadramento Como Mei/Me/Epp; 
19.10.6. Anexo Vi – Declaração Unificada. 
19.10.7. Anexo Vii - Declaração De Elaboração Independente De Proposta 
19.10.8. Anexo Viii - Modelo De Termo De Indicação De Responsável Pela Ata De 
Registro 
19.10.9. Anexo Ix - Modelo De Declaração De Responsabilidade 
19.10.10. Anexo X – Minuta Ata De Registro 
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Riacho da Cruz/ RN, 04 de julho de 2022. 

 
 
 
 

ANDERSON RAPHAEL SILVA DE OLIVEIRA 
PREGOEIRO
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PREGÃO PRESENCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ  

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – INTRODUÇÃO E BASE LEGAL    
  

1.1 – A elaboração deste Termo de Referência está sendo feito pelas disposições legais contidas 
na Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002; Decreto Federal nº 3.555, de 08 de agosto de 2000 
e alterações posteriores e pelo Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, subsidiariamente 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores que lhe foram introduzidas.  
  

2 – OBJETO:  
  

2.1 – Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de Manutenção Preventiva 
e Corretiva de Veículos, a fim de atender as Secretárias Municipais, conforme especificações e 
quantitativos constantes deste Termo de Referência.  
  

2.2 – ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETO:  
  

ITEM  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS VEÍCULOS  UND QUANTIDADE 

01  SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU 
CORRETIVA SEM O FORNECIMENTO DE  PECAS EM MAQUINAS 
PESADAS (MOTONIVELADORA, RETROESCAVADEIRA, TRATOR E 
SIMILAR)  
SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU CORRETIVA 
SEM  
O FORNECIMENTO DE PECAS EM MAQUINAS PESADAS 
(MOTONIVELADORA, RETROESCAVADEIRA, TRATOR E SIMILAR)  

Hora 500 

02  SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU 
CORRETIVA SEM O FORNECIMENTO DE  PECAS EM VEICULOS MÉDIOS 
(VAN DE TRANSPORTE,  
VAN AMBULANCIA, CAMINHOTE E CAMIONETE, OU SIMILARES)  
SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU CORRETIVA 
SEM  
O FORNECIMENTO DE PECAS EM VEICULOS MÉDIOS (VAN DE 
TRANSPORTE,  
VAN AMBULANCIA, CAMINHOTE E CAMIONETE, OU SIMILARES)  

Hora 960 

03  SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU 
CORRETIVA SEM O FORNECIMENTO DE PECAS EM VEICULOS 
PEQUENOS (CARROS DE PASSEIO, AMBULANCIA PEQUENA MONTANA 
E SAVEIRO)  

SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU CORRETIVA 
SEM  
O FORNECIMENTO DE PECAS EM VEICULOS PEQUENOS (CARROS DE  
PASSEIO, AMBULANCIA PEQUENA MONTANA E SAVEIRO)  

Hora 1440 

04  SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA  
E/OU CORRETIVA SEM O FORNECIMENTO DE  PECAS EM VEICULOS 
PESADOS (Onibus, Caminhões  
Caçambas e Pipas)  
SERVICOS DE MANUTENCAO MECANICA PREVENTIVA E/OU CORRETIVA 
SEM  
O FORNECIMENTO DE PECAS EM VEICULOS PESADOS (Onibus, 
Caminhões Caçambas e Pipas)  

Hora 1440 
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4 – DOS SERVIÇOS E DAS PEÇAS  
Os serviços de manutenção, objeto do presente Termo de Referência, serão executados pela 
Contratada obedecendo ao estabelecido na Lei 10.520/2012, 8.666/93 e demais normas legais e 
regulamentares pertinentes e compreendem:  
  

4.1 – MANUTENÇÃO: Os serviços de manutenção a serem executados pela Contratada são:  

4.1.1. Manutenção Operacional: conjunto de atividades que consiste em sanar, leves imperfeições 
constatadas, tais como: funcionamento do motor; níveis de água da bateria e do radiador; combustíveis 
e óleos; pneus e rodas; freios; luzes; cintos de segurança; extintor de incêndio etc.  

4.1.2. Manutenção Preventiva: serviços de revisões periódicas para garantir boas condições de 
desempenho do veículo no que se refere a funcionamento, rendimento e segurança, assim como, 
prevenir a ocorrência de defeitos que possam causar danos aos componentes, ou mesmo a paralisação 
do veículo.  

4.1.3. Manutenção Corretiva: serviço que visa tornar operacional veículos ocasionalmente 
paralisado em decorrência de defeitos, bem como reparar avarias.  

4.2 A manutenção operacional inclui regulagens, ajustes, substituições e complementos de fluidos 
e lubrificantes, substituição de componentes sujeitos a desgaste natural (pastilhas de freio, conserto de 
pneus, lâmpadas, fusíveis etc.) ou vencimento de validade (extintores de incêndio etc.).  

4.3 Os serviços de manutenção preventiva e corretiva abrangem todos os itens dos veículos, 
incluindo motor, câmbio, suspensão, direção, freios, alimentação de combustível, sistema elétrico, 
escapamento, lataria, vidros, portas, bancos, estofamento, itens de segurança (extintores, air bag, 
cintos de segurança) ar condicionado, enfim, todos os componentes dos veículos.  

4.4 A manutenção preventiva é periódica e de caráter preventivo, deverá ser realizada com a 
periodicidade e especificações recomendadas pelos fabricantes e/ou quando observada a necessidade 
pelo Município de RIACHO DA CRUZ/ RN, porém sempre mediante solicitação do Contratante.  

4.5 A manutenção corretiva inclui defeitos originados por término de vida útil dos componentes por 
defeitos em peças ou sistemas, ou por motivo de colisão ou avaria.  

4.6 Todos os serviços de manutenção operacional periódica e corretiva serão prestados mediante 
o pagamento da Hora de Serviço Mecânico prevista no contrato.  

4.7 A quantidade de horas necessárias para cada serviço será dimensionada de acordo com os 
manuais de tempo-padrão de mão de obra dos fabricantes dos veículos (tabela de Tempos de 
Execução de Trabalhos), admitindo-se, em caso de impossibilidade de obtenção de tal manual para 
alguma marca, o uso de tempo-padrão de veículos similares, referenciados pela AUDATEX/PREÇO 
DA FABRICANTE.  

4.8 O prazo para execução dos serviços será informado em cada orçamento autorizado pelo setor 
competente do MUNICÍPIO DE RIACHO DA CRUZ/RN, obedecendo aos seguintes critérios:   

4.8.1. Manutenção operacional: máximo 2 (dois) dias úteis;  

4.8.2. Manutenção preventiva e corretiva: máximo 4 (quatro) dias úteis além do prazo de entrega 
pelo(s) fornecedor(es), da(s) peça(s) eventualmente necessária(s), devidamente justificada;  

4.8.3. Serviços especiais (assim considerados os serviços de manutenção corretiva especializada 
não realizada pela Contratada): prazo a combinar com a fiscalização do contrato, o qual deverá ser 
compatível com o total de horas a serem despendidas para o conserto, conforme orçamento.  

4.9 Todos os serviços prestados deverão obrigatoriamente possuir garantia de mínimo 90 dias. Se, 
dentro deste prazo, houver necessidade de execução do mesmo serviço, este será feito sem custo para 
a Contratante.  

4.10 Os veículos deverão ser entregues testados por um funcionário autorizado pela Contratante, 
lavados e aspirados.  

4.11 GEOMETRIA E ALINHAMENTO:  

4.11.1. A contratada deverá efetuar o ajuste de suspensão e cambagem de forma a garantir a 
segurança e a estabilidade do veículo.  
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4.11.2. A contratada deverá fornecer à contratante, após a execução dos serviços de geometria nos 
veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos propostos para a 
solução de outros problemas detectados.  

4.11.3. A entrega do veículo deverá ocorrer em até 4 horas a partir da disponibilização do mesmo por 
parte da contratante. Esse prazo não se soma com o de Balanceamento, quando prestados 
cumulativamente. Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do contrato.  
4.12. BALANCEAMENTO DAS RODAS  
4.12.1. A Contratada deverá calcular o desbalanceamento externo e interno das rodas (estático e 
dinâmico) e efetuar os ajustes necessários a fim de deixa-las com o balanceamento correto.  
4.12.2. A Contratada deverá fornecer à contratante, após a execução de serviços de balanceamento 
de rodas nos veículos, um laudo técnico dos serviços executados, inclusive com os procedimentos 
propostos para a solução de outros problemas detectados.  
  
4.12.3. A entrega do veículo deverá ocorrer em até 4 horas a partir da disponibilização do mesmo por 
parte da contratante, Esse prazo não se soma com o de Geometria, quando prestados 
cumulativamente. Casos excepcionais serão avaliados pela fiscalização do contrato.  
  
4.13. A contratada deverá apresentar à fiscalização do contrato as peças e acessórios que forem 
substituídos por ocasião dos reparos, bem como as embalagens das peças e acessórios adquiridos, 
estas quando possível. Fica a critério exclusivo da fiscalização do contrato, a retirada das peças, 
acessórios e embalagens apresentadas. No caso de a fiscalização do contrato não os retirar em até 05 
(cinco) dias após a apresentação do documento fiscal de cobrança, a Contratada ficará com o encargo 
de providenciar o descarte dos mesmos.  
4.14. A contratada deverá designar representante para atuar junto o Município de RIACHO DA 
CRUZ/ RN, para tratar de assuntos relacionados aos serviços e as correções de falhas 
eventualmente detectadas, especificando ainda os limites do seu poder de decisão imediata.  
4.15. A contratada responderá pelas perdas e danos causados por seus empregados, ainda que 
involuntariamente, aos veículos e demais bens da União ou de propriedades de terceiros sob 
responsabilidade do MUNICÍPIO DE RIACHO DA CRUZ/RN, durante a execução do serviço, 
substituindo os referidos bens por outros semelhantes, no prazo máximo de até 10 (dez) dias após 
decisão final, sendo-lhe antes garantida a defesa prévia de acordo com a legislação vigente.  
 
5 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
5.1. A contratação destes serviços, observará o que dispõe a Lei 8.666/93, Lei 10.502/02, Decreto 
5.540/05 e demais legislação pertinente.  
  

6 – FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.  

6.1 – Manutenções operacionais: deverão ser efetuadas sempre que se fizerem necessárias, 
quando os veículos apresentarem falhas consideradas leves, as quais estão definidas no subitem 4.1.1 
deste termo de referência.  

6.2 – Manutenções preventivas: serão realizadas periodicamente, programadas pelo Setor 
competente do MUNICÍPIO DE RIACHO DA CRUZ/RN, de acordo com seu planejamento e cronograma 
de manutenção dos veículos, atendendo às recomendações dos fabricantes.  

6.3 – Manutenções Corretivas: consideradas de urgência por se tratar de avarias ou defeitos, 
deverão ser realizadas imediatamente, objetivando recuperar os veículos para retornarem às condições 
normais de circulação, mediante autorização da Contratante.  

6.4 – Todos os serviços mencionados nos subitens de 6.1 a 6.5, somente poderão ser 
executados pela empesa contratada, mediante Ordem de Serviço emitida pelo Município de 
RIACHO DA CRUZ/ RN, informando os serviços a serem realizados e as características do 
veículo, sob pena de serem bloqueados os pagamentos referentes aos serviços executados sem 
a devida autorização.   
 
7 – DA GARANTIA  
7.1 – A empresa Contratada deverá garantir os serviços executados pelo período mínimo de 90 
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(noventa) dias, contados da data de entrega do serviço prestado. Se, dentro deste prazo, houver 
necessidade de execução do mesmo serviço, este será realizado sem custo para a Contratante.  
7.2 – A garantia das peças utilizadas nos veículos deverá ter no mínimo o prazo oferecido pelo 
fabricante.   
  
8 – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE   
8.1 – Prestar as informações e esclarecimentos necessários à Contratada para que esta possa realizar 
os serviços dentro do prazo e normas estabelecidas no instrumento de contrato. 
8.2 – Designar servidor na condição de Fiscal para acompanhar a execução do contrato;  
8.3 – Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da contratada que não mereça 
a sua confiança ou ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções que lhe foram atribuídas;  
8.4 – Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso fortuito ou de força 
maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação;  
8.5 – Atestar o recebimento dos serviços contratados, notificando a contratada caso haja algum 
problema verificado;  
8.6 – Solicitar a reparação do objeto contratado, que esteja em desacordo com a especificação ou 
apresentar defeito;  
8.7 – Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido no instrumento contratual.  
  
9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
9.1 – Atender todos os chamados que venha a receber do MUNICÍPIO DE RIACHO DA CRUZ/RN, 
executando os serviços necessários com presteza, independente das inspeções periódicas de caráter 
preventivo;  
9.2 – A contratada não poderá, em nenhuma hipótese, proceder à execução de serviços sem prévia 
emissão, pelo Município de RIACHO DA CRUZ/ RN da correspondente Requisição.  
9.3 – Realizar os serviços de acordo com o Contrato, ficando a seu cargo todos os ônus e encargos 
decorrentes da execução;  
9.4 – Fornecer mão-de-obra especializada para manutenção das marcas de veículos do MUNICÍPIO 
DE RIACHO DA CRUZ/RN, relacionadas neste Termo de Referência;  
9.5 - Caso a empresa vencedora tenha sede em outro município, a mesma deverá providenciar 
profissionais e/ou oficina na sede do município para a manutenção dos veículos, deixando a disposição 
do município no mínimo 01 (hum) profissional capacitado de plantão, que deverão atender o chamado 
em até duas horas após solicitação. 
9.6 – A empresa deverá efetuar o serviço mecânico no âmbito do município acrescido de no máximo 
35Km (trinta e cinco), por meio de guincho ou reboque, sem ônus adicional ao contrato inicial, sempre 
que houver a necessidade de levar o veículo até a oficina contratada. Este serviço deverá ser 
autorizado previamente através de documento pelo responsável competente da Secretaria solicitante.  
9.7 – Responsabilizar-se pelos danos causados o Município de RIACHO DA CRUZ/ RN ou a terceiros 
decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato, bem como danos causados 
diretamente aos veículos oficiais enquanto estiverem sob a sua guarda;  
9.8 – Comunicar imediatamente o Município de RIACHO DA CRUZ/ RN os eventuais casos fortuitos 
ou de força maior, após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
comprovação e análise pelo Município de RIACHO DA CRUZ/ RN.  
9.9 – Não transferir responsabilidade total ou parcial do objeto licitado, mediante serviços 
subcontratados;  
9.10 – Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a celebração deste, apresentando os 
comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante;  
9.11 – A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. A inadimplência quanto a estes encargos não transfere à 
Contratante a responsabilidade por seu pagamento.  
9.12 – A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de 
total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato;  
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9.13 – A execução das obrigações contratuais serão acompanhadas e fiscalizadas por um servidor 
designado pela Contratante, com autoridade para exercer como representante da Administração da 
Pref. de PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ/ RN, toda e qualquer ação de orientação 
geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.  
9.14 - Caso a empresa vencedora julgue necessária a remoção do veículo para outro município, a 
mesma deverá ser previamente autorizada pelo responsável, e as despesas correrão por conta da 
empresa, sem que seja acrescentado nenhum valor adicional ao serviço realizado. Este serviço deverá 
ser autorizado previamente através de documento pelo responsável competente da Secretaria 
solicitante. 
  
10 – PERÍODO DE VIGÊNCIA  
10.1 – O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por até 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93 ou rescindido pela 
administração nos casos de violação aos artigos 77, 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.  
  
11 – DAS PENALIDADES   
11.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, a administração da contratante poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções fixadas a seguir:  
  

I – Advertência, por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao Contrato;  

II – Multa no percentual correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato por 
infração das cláusulas contratuais, por dia de atraso na adoção das providências saneadoras, até o 
limite de 15% (quinze por cento). Ocorrendo reincidência o percentual da multa passará a ser de 2% 
(dois por cento) ao dia, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor mensal do contrato, sem prejuízo 
de outras sanções;  

III – Multa de 10% (dez por cento) do valor total anual do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto do contrato;  

IV – Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 5 (cinco) anos;  

V – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
inciso anterior;  
  

11.2 – No processo de aplicação de sanções a defesa prévia do contratado poderá ser exercida no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação.  

11.3 – As sanções serão obrigatoriamente registradas no Departamento de Licitação do MUNICÍPIO 
DE RIACHO DA CRUZ/RN, e no caso de impedimento de licitar e contratar com o Município de RIACHO 
DA CRUZ/ RN, a licitante deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais.  

11.4 – O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 
da data da notificação. Se o valor não for pago ou depositado, será automaticamente descontado do 
pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente.  

11.5 – As sanções previstas nos incisos I, IV e V do subitem 11.1, poderão ser aplicados juntamente 
com a dos incisos II e III.  

11.6 – As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito ou força 
maior, devidamente justificada e comprovada, a juízo da Administração.  

11.7 – A contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução dos serviços, 
deverá apresentar justificada e comprovada, a juízo da Administração.  
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12 – DO PAGAMENTO  
12.1 – O Contratante pagará a contratada pelas peças e serviços efetivamente prestados nos veículos, 
até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da prestação do serviço, por meio de depósito em conta 
corrente da Contratada, através de Ordem Bancária, mediante apresentação da fatura ou nota fiscal 
de serviço, devidamente atestada pelo fiscal do contrato.  
12.2 – Havendo erro na Nota Fiscal/fatura, ou circunstâncias que impeçam a liquidação da mesma, 
esta será devolvida à Contratada e o pagamento ficará pendente até seja sanado o problema. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento se iniciará após a regularização ou reapresentação do documento 
fiscal, não acarretando ônus para a Contratante.  
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PREGÃO PRESENCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE Riacho da Cruz  

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022 

(Processo Administrativo n.° 28060010/2022) 
 

ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 
SI O(A).......................................................... E A 
EMPRESA 
.............................................................   

 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE Riacho da Cruz, com sede na: Rua Camila de Lellis,, 285 Centro, 
Riacho da Cruz, Rio Grande do Norte, CEP: 59.820-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
08.355.760/0001-23, neste ato representado por <SEM_VALOR>, <SEM_VALOR>, inscrito no CPF 
sob o n.º <SEM_VALOR>, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF 
nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 
às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na 
Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, decorrente do Pregão nº 010/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é: Registro de Preços para Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Veículos, a fim de 
atender as Secretárias Municipais, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do 
Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, 
independente de transcrição. 
1.2. Discriminação do objeto: 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

1     

2     

3     

...      

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ____/____/______ e 
encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 
Gestão/Unidade:   
Fonte:  
Programa de Trabalho:   
Elemento de Despesa:   
PI: 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 
7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência. 
9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções 
aplicáveis. 
10.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução 
do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 
o direito à prévia e ampla defesa. 
10.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o 
caso: 
10.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
10.5.3. Indenizações e multas. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – VEDAÇÕES 
11.1. É vedado à CONTRATADA: 
11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
11.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS. 
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12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 
Oficial do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
14.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de 
Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
...........................................,  .......... de.......................................... de 20..... 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATANTE 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 
1- 
2-  
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PREGÃO PRESENCIAL 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022 

(Processo Administrativo n.° 28060010/2022) 
 
 
 
 

 
ANEXO III – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A 
Prefeitura Municipal de _______________ 
Ref.: PREGÃO N.º ____________  
 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente, declaramos, para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do 
artigo 4º da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que 
cumpriremos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 
 
Local e data 
____________________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 

 
 
 
 
 
 

 
ANEXO IV – DECLARAÇÃO, NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1998 
 
Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 
 
Local e data 
 
___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
 
Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante. 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MEI/ME/EPP 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ______________________  
REF. PREGÃO PRESENCIAL N.º ____________  
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, 
(ENDEREÇO COMPLETO)_________________________, declara, sob as penas da Lei, 
que está enquadrada como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da 
legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do 
artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 
147/2014 e pelo Decreto 8.538/2015 e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
superiores. 
 
(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 

__________________________________ 
Empresa e assinatura do responsável legal 

OBSERVAÇÕES: 
 

 Apresentar a presente declaração fora dos envelopes. 

 Anexar à presente o Extrato de Pesquisa Fiscal, emitido pelo órgão do Ministério da 
Fazenda/Secretaria da Receita Federal e/ou outro documento relacionado nos itens 5.10 e 
5.11 deste edital que comprove a situação do enquadramento da Lei Complementar 123/06, 
alterada pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014 e pelo Decreto 8.538/2015. 
 

 

 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
DECLARAMOS, SOB AS PENAS DA LEI QUE: 

 
1 – até a presente data de entrega dos envelopes para a licitação em epígrafe, nenhum fato 
ocorreu que nos inabilite a participar da presente licitação, nos termos do parágrafo 2º, art. 
32 da Lei nº 8.666/93; 
2 – aceitamos as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese de impugnação; 
3 – executaremos os serviços ora licitados de acordo com as diretrizes e normas técnicas 
adotadas pela Prefeitura Municipal; 
4 – entre nossos dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos e demais profissionais 
não figuram SERVIDORES PÚBLICOS; 
 

(Local) ______________, __ de _______________ de 20___ 
__________________________________ 
Empresa e assinatura do responsável lega 

 
ANEXO VII – 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
PREGÃO PRESENCIAL 010/2022 

 
Eu, _________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade 

RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de 
_________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante 
denominado (Licitante), para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da 
lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira 
independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da 
presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente 
Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer 
outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida 
licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no 
todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo 
ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão 
licitante antes da abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos 
poderes e informações para firmá-la.  

 
 
 

(Localidade), _____ de _____________ de 2022. 
 
 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do Licitante) 
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ANEXO VIII 

MODELO DE TERMO DE INDICAÇÃO DE RESPONSÁVEL PELA ATA DE REGISTRO 
 
Modalidade: Pregão Presencial 010/2022 
Tipo: Lance de menor preço por item 
 

 
 
 A Empresa____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, nomeia e constitui o Senhor 
(a) ________________________________________, portador do CPF de nº. _________, contato (  ) 
___-________ e email: ________________, para ser o responsável para acompanhar a execução da 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, referente ao Pregão Presencial de nº. 010/2022, bem como todos os 
atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatorio, seus anexos e 
na ATA de Registro de Preços. 

 
 

______________________, ____ de _______________ de 2022 
 
 
 

_____________________________________ 
 

(Assinatura do Representante da Empresa) 
 
 
OBS.: Favor seguir este modelo da declaração na íntegra em papel timbrado da empresa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

    
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHO DA CRUZ 

________________________________________________________________________________ 
 

_______________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Av. Camila de Léllis, nº 285, Centro, Riacho da Cruz – RN. CEP: 59.820-000 - CNPJ: 08.153.454/0001-04 

E-mail: pmriachodacruz.licitacao@gmail.com. Fone (84) 3374 -0002. www.riachodacruz.rn.gov.br 

 
ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
Modalidade: Pregão Presencial 010/2022 
Tipo: Lance de menor preço por item 
 

 
 
 
 A Empresa____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
______________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_________________ e inscrito no CPF sob o nº ______________________, DECLARA que manterá à 
disposição do município no mínimo 01 (hum) profissional capacitado de plantão, que deverão atender o 
chamado em até duas horas após solicitação. 

 
 

______________________, ____ de _______________ de 2022 
 
 
 

_____________________________________ 
 

(Assinatura do Representante da Empresa) 
 
 
OBS.: Favor seguir este modelo da declaração na íntegra em papel timbrado da empresa. 
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- ANEXO X 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2022 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º ......... 

 
 A PREFEITURA MUNICIPAL DE Riacho da Cruz, com sede na: Av. Camila de Léllis, 285, Centro, 
Riacho da Cruz, Rio Grande do Norte, CEP: 59.820-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 08.153.454/0001-04, 
neste ato representado por _________, ____________, inscrito no CPF sob o n.º __________, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS 
nº 013/2022 PE, homologada em ................................., processo administrativo n.º 28060010/2022, 
RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto Registro de Preços para futura e eventual Contratação de empresa 
especializada na prestação de serviços de Manutenção Preventiva e Corretiva de Veículos, a fim de atender 
as Secretárias Municipais, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo ao edital de Pregão 
PRESENCIAL nº 010/2022, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 
 

X 
Especificação Marca  

(se exigida no 
edital) 

Modelo 
(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade Valor Un  

        

3. ORGÃO GERENCIADOR E PARTIPANTES 
3.1  O órgão gerenciador será o (a) ______________________ 
3.2  São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços ........................................ 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
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4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por 

órgãos ou entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e 

pelas entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de preços, 

conforme estabelecido em ato do Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão. 

4.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

4.1.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão 

ou entidade, ao máximo de cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes 

4.1.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao 100 por cento do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

5. VALIDADE DA ATA  
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços iniciará em .........................., tendo seu término em 
..........................................., podendo ou não ser prorrogada, a critério da Administração, respeitado, contudo, 
o prazo total de 12 (doze) meses (art. 12 do Decreto nº 7.892/13). 
 
6. REVISÃO E CANCELAMENTO  
6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 
promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos 
valores praticados pelo mercado. 
6.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
6.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. 
6.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
6.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
6.4.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
6.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
6.6. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
6.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
6.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
sem justificativa aceitável; 
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6.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; ou 
6.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
6.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro de Preços será 
formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
6.8.1. por razão de interesse público; ou 
6.8.2. a pedido do fornecedor.  
 
7. DAS PENALIDADES 
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos 

termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.  

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 

art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento 

do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 
 
Local e data 
Assinaturas 
 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)  
 


